
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 87.252 - RN 
(2011/0280408-8)
  

RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : EZEQUIEL LEOCADIO DA SILVA 
ADVOGADO : FRANCISCO DUTRA DE MACEDO FILHO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL.  APOSENTADORIA. AGENTE 
NOCIVO ELETRICIDADE. CONVERSÃO DO TEMPO DE 
SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. DECRETO 2.172/97, 
POSSIBILIDADE. RAZÕES RECURSAIS QUE NÃO 
IMPUGNARAM TODOS OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ.
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
1. "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada" (Súmula 
182/STJ). No caso, o agravante deixou de se insurgir contra o  
fundamento da decisão agravada de incidência da Súmula 7/STJ. 
2.  O rol de atividades arroladas no Decreto 2.172/97 é 
exemplificativo, não existindo impedimento em reconhecer como 
tempo de serviço especial aquele no qual foram realizadas 
atividades exercidas com exposição à fatores de risco, como a 
eletricidade, mesmo que estas atividades não estejam elencadas no 
decreto regulamentar citado. Precedentes. 
3. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça manifestar-se 
sobre suposta ofensa constitucional, ainda que para fins de 
prequestionamento, sob pena de invasão da competência do 
Supremo Tribunal Federal.
4.  Agravo Regimental  a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 

SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Og 

Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Assusete Magalhães votaram com a Sra. 

Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília (DF), 27 de novembro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)  

Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 87.252 - RN 
(2011/0280408-8)
  

RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : EZEQUIEL LEOCADIO DA SILVA 
ADVOGADO : FRANCISCO DUTRA DE MACEDO FILHO 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE) (Relator):  Trata-se de 

agravo regimental interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS, contra decisão monocrática de fls. 190-195/e-STJ, que 

negou seguimento ao recurso especial com fundamento na incidência da 

Súmula 7/STJ e no entendimento de que o rol de atividades arroladas no 

Decreto 2.172/97 é exemplificativo, não existindo impedimento em 

reconhecer como tempo de serviço especial aquele no qual foram realizadas 

atividades exercidas com exposição à fatores de risco, como a eletricidade, 

mesmo que estas atividades não estejam elencadas no decreto regulamentar 

citado.

Nas razões do agravo regimental, o INSS alega que a 

jurisprudência do STJ é firme no sentido de que o tempo de serviço é 

disciplinado pela lei vigente à época em que efetivamente foi prestado. Aduz, 

ainda, que o agente agressivo eletricidade (acima de 250 volts) teve 

enquadramento no Decreto 53.831/64 até 05.03.97, data da edição do 

Decreto 2.172/97, que não mais o relacionou entre os agentes nocivos. 

Requer a reconsideração da decisão agravada e o provimento do recurso 

especial, bem como o prequestionamento dos dispositivos legais e 
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constitucionais citados. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 87.252 - RN 
(2011/0280408-8)
  
RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : EZEQUIEL LEOCADIO DA SILVA 
ADVOGADO : FRANCISCO DUTRA DE MACEDO FILHO 
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE) (Relator):  Da leitura das 

razões do agravo regimental, constata-se que não houve impugnação 

específica de todos os fundamentos da decisão agravada, pois o fundamento 

de incidência da Súmula 7/STJ não foi combatido nas razões do presente 

agravo, atraindo, portanto, o óbice da Súmula 182 desta Corte: "é inviável o 

agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 

fundamentos da decisão agravada". 

Com efeito, é pacífico o entendimento desta Corte no sentido de 

que o agravante deve infirmar especificamente todos os fundamentos da 

decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de modo a justificar o 

cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não ser conhecido o 

agravo. Confiram-se os seguintes precedentes: 

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
DENEGATÓRIA DE PROCESSAMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL. SÚMULA 182 DO STJ.
1. Cumpre asseverar que é pacífico nesta Corte a aplicação da 
Súmula 182/STJ, por analogia, aos agravos de instrumentos e aos 
agravos nos próprios autos. Não há precedentes que declare 
nulidade a este entendimento.
2. É inviável o agravo que deixa de atacar especificamente os
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fundamentos da decisão agravada. Incidência, por analogia, da 
Súmula 182 do STJ.
3. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que, para 
afastar a incidência da Súmula 182/STJ, não basta a impugnação 
genérica dos fundamentos da decisão agravada, estes devem ser 
específicos e suficientemente fundamentados.
Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp 187218 / CE, Relator Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, Data do Julgamento 
16/08/2012, Dje 28/08/2012) 

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO QUE DEIXA DE 
IMPUGNAR OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA  Nº 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA.
1. Não pode ser conhecido o recurso que não infirma, 
especificamente, os fundamentos da decisão agravada, mormente 
quanto às Súmulas nº 7 e 211 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no Ag 1190567 / SP, Relator Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, Data do Julgamento 
14/08/2012, DJe 17/08/2012) 

No mais, o agravo regimental não merece prosperar, pois a 

ausência de fato novo capaz de alterar os fundamentos da decisão ora 

agravada torna incólume o entendimento nela firmado. 

Conforme disposto na decisão combatida:

Ademais, a jurisprudência desta Corte Superior tem se posicionado 
no sentido de que o rol de atividades arroladas no Decreto 
2.172/97 é exemplificativo, não existindo impedimento em 
reconhecer como tempo de serviço especial aquele no qual foram 
realizadas atividades exercidas com exposição à fatores de risco, 
como a eletricidade, mesmo que estas atividades não estejam 
elencadas no decreto regulamentar citado. Neste sentido, os 
seguintes julgados (grifos nossos):

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
APOSENTADORIA. AGENTE NOCIVO 
ELETRICIDADE. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. 
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CONVERSÃO EM COMUM APÓS 1998. 
POSSIBILIDADE.
1. É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no
sentido de ser possível a conversão do tempo de serviço 
especial em comum, para fins de aposentadoria, mesmo 
aquele laborado após maio de 1998. Precedentes.
2. É possível o reconhecimento do tempo de serviço como 
especial desde que a atividade exercida com exposição aos 
fatores de risco, ainda que não constantes do rol inserido no 
decreto regulamentar.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1267323 / SC, Relator Ministro OG 
FERNANDES, SEXTA TURMA, Data do Julgamento 
02/08/2012, DJe 27/08/2012) 

PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE TEMPO DE 
SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. ELETRICIDADE. 
DECRETO N. 2.172/1997. POSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.
1. É possível a conversão de tempo de serviço especial em 
comum, pela exposição à eletricidade, ainda que tal agente 
não conste do rol de atividades do Decreto n. 2.172/1997, 
uma vez que as listas contidas nos regulamentos têm caráter 
exemplificativo.
2. Agravo regimental ao qual se nega provimento.
(AgRg no REsp 1089418 / RS, Relatora Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, Data do 
Julgamento 14/02/2012, DJe 27/02/2012) 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. 
CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL 
EM COMUM. EXPOSIÇÃO AO AGENTE 
ELETRICIDADE. COMPROVAÇÃO.
1. Conforme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
mesmo em face da ausência do agente nocivo eletricidade no 
rol previsto nos decretos regulamentadores, a atividade 
exposta ao referido agente pode ser reconhecida como 
especial, tendo em vista o caráter meramente exemplificativo 
dessas listas.
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1284267 / RN, Relator Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, Data do 
Julgamento 02/02/2012, DJe 15/02/2012) 
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Ante o exposto, com fundamento no artigo 544, § 4º, II, "b" do 
Código de Processo Civil,  nego seguimento ao recurso especial.
Intimem-se. 

E, por fim, vale ressaltar que não compete ao Superior Tribunal de 

Justiça manifestar-se sobre suposta ofensa constitucional, ainda que para fins 

de prequestionamento, sob pena de invasão da competência do Supremo 

Tribunal Federal. Nessa senda, a Terceira Seção do Superior Tribunal de 

Justiça firmou entendimento: 

PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
OBSCURIDADE NO JULGADO. EFEITOS INFRINGENTES. 
INVIABILIDADE. PREQUESTIONAMENTO. PRETENSÃO 
INEXEQUÍVEL. PRECEDENTES. 
1. Prevê o art. 619 do CPP e 263 do RISTJ a possibilidade de 
manejo dos embargos de declaração para apontar omissão, 
contradição ou obscuridade na sentença ou acórdão, não se 
prestando o integrativo, portanto, para rediscutir a matéria já 
apreciada. 
2. Os embargos de declaração não se revelam meio adequado para 
o reexame de matéria decidida pelo órgão julgador, mormente, 
quando denotam o objetivo de reformar o julgado em vista da não 
concordância com os fundamentos presentes na decisão recorrida. 
3. A contradição capaz de justificar a oposição de embargos de 
declaração é aquela verificada no interior do julgado, que se 
relaciona com a fundamentação e a sua respectiva conclusão, o que 
não ficou evidenciado pelo embargante. 
4. Refoge à competência do Superior Tribunal de Justiça 
apreciar suposta ofensa à matéria constitucional, ainda que 
para fins de prequestionamento, sob pena de invasão da 
competência do Supremo Tribunal Federal. 
5. Embargos de declaração rejeitados. 
(EDcl no AgRg nos EREsp 1073085/SP, Rel. Ministro ADILSON 
VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJ/RJ), TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 27/04/2011, DJe 
23/05/2011) 
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Ante o exposto nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto. 

Documento: 1198173 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/12/2012 Página  9 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0280408-8 AREsp 87.252 / RN

Números Origem:  200884000019320  5258

EM MESA JULGADO: 27/11/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/PE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : EZEQUIEL LEOCADIO DA SILVA
ADVOGADO : FRANCISCO DUTRA DE MACEDO FILHO

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria Especial (Art. 57/8)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : EZEQUIEL LEOCADIO DA SILVA
ADVOGADO : FRANCISCO DUTRA DE MACEDO FILHO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Og Fernandes, 
Sebastião Reis Júnior e Assusete Magalhães votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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